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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 09-01-2012
N.Refª n.º 8/apd/12
Assunto: intromissão na vida privada na Carregueira
Luís Manuel Seixas Inocêncio está preso na cadeia da Carregueira. Pediu e foi-lhe autorizado que passasse 40 euros para o exterior, a determinada pessoas e com certa finalidade. Na última quarta feira a pessoa em causa compareceu à visita. À saída, porém, na portaria uma senhora guarda informou não ter na sua presença nenhuma autorização de saída de dinheiro, pelo que a saída não pode ser realizada. No sábado, porém, uma senhora guarda (a mesma ou outra, não se sabe, de momento – mas não será difícil saber, imaginamos) ofereceu o dinheiro à mãe do recluso, sem nenhuma autorização para o fazer.
Este procedimento é evidentemente ilegítimo por intrusivo e desestabilizador, sem outro intuito que se vislumbre que não seja o de assédio moral ao preso e às pessoas com quem se relaciona.
O recluso pede um inquérito ao caso e o apuramento das circunstâncias em que tal procedimento irregular se verificou, com vista a evitar novas ocorrências.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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